







lo M) Iingresso, no ordenamento jurídíco bra­de ;~ sileiro, da justiç~ consensual regula-e1t05 
, mentada pela LeI n° 9.099/95 trouxe.dis­
entre outras novidades, a opção mais efetiva pelo 
ato princípio da oralidade. tão caro a uma justiça
ele­
criminal preocupada em realizar os seus fins me­luta­ diante procedimentos que respeitem a dignidade e 
'ado a liberdade humanas. 
orle Na apuração do~ crimes de menor potencial
eito 
ofensivo, observa-se que. desde o início da per­
ade, 
secução penal, procurou o legislador prestigiar o 
feso princípio da oralidade e seus consectários, ao
tido permitir, v.g" a denúncia oral pelo Ministério 
PUblico (art. 77), a concentração de fases proces­
..ar suais em um único ato (audiência de instrução e 
'ara julgamento art. 81) ou de prazos para a real iza­lcia ção de atos singulares (interposição e apresenta­
ele ção conjuntas das respectivas razões recursivas ­
xá­ art. 82, § 1°), a dispensa da escritura em determi­
trar nados atos (colheita da prova oral e relatório da 
tido fIelltença - arts. 65, § 3° e 81, § 3°) etc. 
:om Não obstante essa dara opção legislativa pela 
• 
lOte informalidade. celeridade. economia processual e 
oralidade (art. 62 da Lei n° 9,099/95), temos 
fIelltido resistências institucionais para admitir-se 
um rito menos fonnaJizado e escrito no proces­
53IIlento dos recursos relativos aos crimes de
nta­
menor potencialidade ofensiva, os quais, na verda­fica 
~ têm sido processados e julgados sob o mesmo 
aria mo previsto no Código de Processo Penal. 
No que toca especialmente à atuação do Minis­
S/a- tmo Público no segundo grau de jurisdição' I, e, 
am maior ênfa'ie, perdl1te a~ Tunnas Recursais dos 
>er- Juizado'i Especiais Criminais observamos que. 
embora tenha o membro do Parquet a prerrogativa de 
IÍI'O 
Re, 
usar a palavra durante a'i sessões de julgamento, 
,2, pOOendo dela valer-se não só para sustentar a conde­
nação ou o agravamento de penas, como pam postular 
ulo, OJIOvímenlO de eventual recurso da defesa, dada a 
sua dúplice função - parte e fiscal da lei 
:)si­
• 
exercida no âmbito criminal, a prática indica que 
llIr.IS vezes é lal direito exercitado. 
Consideramos. então, muilo mais consentâneo 
lOS objetivos e aos critérios que norteiam ao 
os procedimentos dos recursos previstos na 
'IU- 9.099/95 que o órgão ministerial designado 
'cIO oficiar perante a Turma Recursal faça valer 
, in prerrogativa de ter a palavra duranle a sessão 
ee julgamento, durante a qual se posicionará acer­
)ria da impugnação,
74, Prelende-se que, em face dos já referidos crilé­
110, u princípios) que infol1llam a nova justiça, 
teíaevitado o que hoje não é raro acontecer com os
nal 
segunda instància ordinária: o prazo 
'~ual é observado segundo um juízo de con­da 
69. veniência e oportunidade do procurador de Justiça 
do 	 edo desembargador-relator. E não configura ne­
lIbuma situação excepcional verem-se represados 
a", pocessos com um ou outro membro, situação para 
7. qual não se criou ainda fórmula administrativa 
. 2, traga solução a contento, Como vício sislemá­
, o processo fica a mercê do cumprimenlo das
'/U­
fonnalidades, Somente depois da emissão de pare­
inistério Público e da elaboração do voto 
lo pelo relator e, a depender do rito, após 
ldevolução dos aulos pelo revisor, é que a questão 1I e 
submetida a julgamento, pouco importando se a 
~Ia simples ou complexa. 
ão há muito mais do que isso, e talvez nesse 
Alo o âmago da questão ora discutida: a 
da oralidade, além de acabar com 
de 
aI. :bmalidades que emperram o pronto julgamento, 
pode redimensionar a atuação ministerial em 
instância recursal, trazendo um ganho em ter­
mos de qualidade na prestação jurisdicional. 
A apresentação oral de um parecer ministe­
rial em sessão pública de julgamento gera a 
conseqüência de trazer o promotor de Justiça à 
cena e de fazê-lo partícipe como provocador do 
debate. Obriga a um efetivo julgamento. a uma 
verdadeira discussão do caso pelos sujeitos 
processuais. à "comprensián escénic(I" - na 
leliz expressão de W. Hassemer que traduz 
maiores garantias para o jurisdicionado<2l. 
No modelo convencional, o combativo pro­
motor de Justiça do primeiro grau, o verdadeiro 
timoneiro do processo penal, dá lugar a um 
tímido procurador de Justiça, dada a sua aca­
nhada participação perante os órgãos colegiados 
do Tribunal de Justiça, máxime nas sessões de 
julgamento. 
Lançado por escrito o parecer do Ministério 
Público nos autos, o relator provavelmente o lê 
para a emissão de seu voto, mas é pouco prová­
vel que o mesmo ocorra em relação aos demais 
juízes, visto que a realidade está a demonstrar 
que, via de regra, estes só tomam conhecimento 
do caso no momento do julgamento do recurso, 
Revela-se, pois. intuitivo que o estímulo à 
oralidade provoque uma mudança comporta­
mental. de modo que todos os julgadores neces­
sariamente passem a considerar a tese debatida 
pelo Parque{, seja para emprestar-lhe adesão ou 
opor-lhe () contraponto. extirpando a possibili­
dade de julgamentos arbitrários, o que, infeliz­
mente, ainda se detecta de norte a sul do País. 
De resto, a necessária e prévia vista pessoal 
dos autos pelo Ministério Público seria utiliza­
da para exame da regularidade fonnal da im­
pugnação e a viabilidade legal de seu seguimen, 
to, e, entlm. para que pudesse conhecer o mérito 
do recurso e preparar-se para seu julgamento. 
Entendendo complexa a matéria ou vislum­
brando algum incidente processual, usaria o 
prazo para lançar manifestação escrita. fazendo 
constar dos autos, em qualquer dos casos, que 
fará uso da palavra na própria sessão de julga­
mento. quando. então, emitirá sua manifestação 
oral ou reforçará a peça escri ta já lançada nos 
autos, Seria, ainda, de todo providencial, se 
adotada esta nova práxis, que os autos já vies­
sem com a data designada da sessão, da qual 
tomaria ciência. Este procedimento evitaria em 
muito a demora do processo no gabinete do 
relator. A Justiça seria, então, verdadeiramente 
ágil na instância recursal. 
Falta-nos, decerto, a tradição do debate e do 
diálogo entre os sujeitos processuais, comuns em 
outros sistema 'i. Prova dessa nossa resistência a 
facilitar Um julgamento de segundo grau mais 
participativo e dialógíco nos foi dada com a sus­
pensão. em liminar de ADIn nO 1.105-7, do dispo­
sitivo do Estatuto do Advogado (Lei n° 8.906/94, 
art, 7". inc, IX) que pennitiria ao defensor do réu 
hlzer uso da palavra após o voto do relator, inicia­
tiva que, sem dúvida alguma, traria maior dina­
mismo aos julgamentos dos recursos. 
Com muita propriedade demonstra o mestre 
italiano G. ChiovemJa(1) que o princípio em apreço 
não se esgota na possibilidade de manifestação oral 
em substituição à e'iCnta, como mera declamação 
acadêmica, o que redundaria numa supérflua repe­
tição de palavras, Na verdade, a explanação dos 
argumentos de fonna oral torna o julgamento 
muito mais interessante, produzindo um entendimen­
to diverso em relação ao que se com a simples 
leitura de rJ.ZÕes e votos escritos, o poder da palavra 
oral, impnfiÚndo maior convencimento aos sujeitos 
processuais e também ao público externo, ainda dis­
tante dos nossos tribunais, 
Seria. na realidade, de discutível utilidade à 
própria sessão de julgamento se a produção dos 
atos processuais decisórios fosse feita pela exclu­
siva via escrita, porquanto, no dizer do processualista 
peninsular. "e un vem COI1{rosellso venire al/'u
dienw per comunicarsi deg/i scritti: la scriUura si 
lisa {ra assenti. malTa presenti si 1/.1'0 la parola"'·". 
Deveras. não satisfaz ao princípio da oralidade a 
simples leitura de votos previamente preparados 
ou a adesão imotivada ao voto condutor do julgado, 
a qual costuma vir materializada na conhecida 
expressào "com o relator". 
Nessa mesma linha doutrinária se colocam outros 
autores de es.col, como L. Ferrajoli, para quem a 
oralidade, entre outras vantagens, promove "eI dialo­
go direcru ellfre las pal1es Y COI! eljui::. para que este 
conozca de la causa "/lO a hase de escritos lIIuel1os, 
SiIlO, a base de la impresián recibida"'<', 
Aqueles que atacam a oralidade ao argumento 
de que a instruçào e o julgamento podem carecer de 
precisão, aduzindo que o trabalho escrito retlete 
maior ponderação. Chiovenda lembra que pode ser 
ele perfeitamente utilizado como preparatório do de­
bate onu. preservando-se o verdadeiro confronto de 
idéia, realizado pelos debates, único modo de obviar 
que a unilateralidade do pensamento "imposto" pelo 
relator possa esconder algum detalhe ou não revelar 
toda li verdade dos autos. 
De mais a mais, se a oralidade não é, necessa­
riamente, o único meio de se realizar a justiça 
criminal, serve ela, com maior probabilidade de 
êxito, a que se preservem ou garantam vários 
direitos do acusado e da sociedade como um todo. 
Se a razão está com D. González Alvarez, ao dizer 
que "Hoy practicame/lte no se discute sobre la 
necesidad de realizar la Justícia penal a tral·és de 
Wl procedimiento oral ... acogido por la mayoria 
de los países occidentales ... "Ih" talvez esteja na 
hora de começarmos a retletir a respeito. 
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